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O venire contra factum proprium nas relagoes contratuais detrabalho

O venire contra factum proprium corresponde a adoc¢ao condutailicita, contréria a boa-fé, naformado
artigo 187 do Cédigo Civil ("Também comete ato ilicito o titular de umdireito que, ao exercé-lo, excede
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econdmico ou social, pela boa-fé ou pelos costumes'),
gue considerainadmissivel toda pretenséo quando contraditoria com um comportamento anterior,
adotada pelo sujeito da pretensdo deduzida em juizo. O venire tutela a confianca daguele que de uma
farma lenitima nernin evnectativgs, frustradas com a demonstracéo de comportamento contraditorio,

Juta esperada na relagéo contratual.

Paulo Sergio Jodo
Professor e Advogado

Trata-se da boa-fé objetiva que atua de forma a restringir direitos que,

sob aparéncia de licitude, apresentam-se de modo a afrontar o direito e, portanto, € merecedora de
reprimenda dado que abusivo e contrario a boafé.

Nas rel ages trabal histas, as manifestagdes que importam a aplicagdo do venire sGo comuns e,
usualmente, 0 autor da agdo vem ajuizo parainfirmar o contelido darelacéo de trabalho sob o
fundamento da hipossuficiéncia, considerada como submisséo as condi¢des impostas ou pela questdo de
ordem publica que estaria representada pela legislacéo trabalhista a qual de aplicariam os principios da
irrenunciabilidade ou indisponibilidade de direitos trabal histas.

Constatado, portanto, o fato da préticade ato ilicito por desobediéncia a boa-fé necessaria e sociamente
exigivel, o causador do dano se obriga a reparacéo por danos materiais e morais ao contratante de boa fé.

A boa-fé contratual é disseminada em qualquer ordenamento juridico e trazida nalegislacéo brasileira
nos termos do disposto pelo artigo 422 do Cédigo Civil no sentido de que, verbis. " Os contratantes sdo
obrigados a guardar, assim na conclus&o do contrato, Como em sua execucao, 0s principios de
probidade e boa-fé", incidindo seu comportamento na aplicacdo do disposto pelo artigo 186, em letra, "a
quele que, por acdo ou omissao voluntéria, negligéncia ou imprudéncia, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilicito", fazendo incidir o disposto no
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artigo 927 que impde a obrigacéo de reparar 0 dano causado.

O desafio do intérprete esta na aplicacéo do venire contra factum proprium em situagdes que
hodiernamente se apresentam no Judiciario trabal hista, especiamente aguel as em que estdo envolvidos
prestadores de servicos que, embora tenham se apresentado por meio de pessoa juridica ou como
auténomo, utilizando-se do mesmo filme buscam a revelacéo de outra fotografia, supostamente
incompativel com o cenario em que sempre atuoul.

A Lei n°13.467, de 2017, ao alterar aredacdo do paragrafo unico do artigo 8°, transformando-o em
parégrafo 1°, eliminou alimitagdo trazida pela redacéo anterior de restricdo a aplicacdo do Direito
comum como fonte subsidiéria do Direito do Trabalho porque mandava observar a compatibilizacdo do
direito civil aos principios fundamentais do Direito do Trabaho. Agora, segundo a novaredacéo, o
Direito comum é fonte subsidiaria do Direito do Trabalho, tout court.

Nesse sentido, chamou a atencéo noticia no sitio do TST, do ultimo dia 28, acérddo da 42 Turma (
RR-1001363-26.2017.5.02.0261), tendo como relator o ministro Alexandre Ramos, sobre
reconhecimento de vinculo de emprego entre policial militar e clinica de odontologia. Muito embora
policial militar ndo possater carteira anotada, mas apenas direitos trabal histas, dada a proibicéo de
atividade particular em especial em seguranca, a analise se circunscreve em elementos primario e
féticos, sem considerar a autonomia da vontade e a conveniéncia da relacdo juridica havida.

Desse modo, quando a relacéo de trabalho estiver fundada em contratos de prestacéo de servicos ou de
trabalho auténomo ou de conveniéncia da parte, lastreados em possibilidade legal, a pretensdo de sua
descaracterizacdo para passar ao campo da legislacéo trabal hista esta a exigir do intérprete maior
cuidado, sem presuncoes e foco maior na responsabilidade contratual.
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